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      Nota do Editor


    




    Saúde é muito mais do que a simples ausência de doença. Para termos saúde é preciso viver num ambiente saudável, tanto do ponto de vista das condições físicas individuais quanto em relação aos aspectos sociais, ambientais e culturais.




    Dessa forma, o ambiente, o estilo de vida, a biologia humana e os sistemas e serviços de saúde são fatores preponderantes para a promoção do bem-estar e da qualidade de vida que podem ser entendidos, simplesmente, como saúde.




    Do ponto de vista social, a promoção da saúde da população requer a articulação de cinco áreas de ação: implementação de políticas públicas, criação de ambientes saudáveis, capacitação da comunidade, desen­vol­vi­mento de habilidades individuais e coletivas e reorientação dos serviços de saúde.




    Nessa perspectiva mais ampla do processo de saúde e prevenção de doenças, este livro procura discutir as diversas situações de desequilíbrio responsáveis pelo adoecimento do homem, identificando fatores que causam ou determinam a ocorrência de doenças transmissíveis. Somente a partir do entendimento da origem e da evolução do processo de adoecimento, do “lugar das doenças” e das “doenças do lugar” é que um profissional de saúde, a quem se destina o livro, pode intervir, promover e prevenir.




    Com esta publicação, o Senac São Paulo espera contribuir para a for­mação de profissionais comprometidos com uma visão humanística e social­mente responsável no desempenho de sua principal atribuição: cuidar das pessoas e do meio em que elas vivem.


  




  

    

      Parte 1




      A saúde e as relações socioambientais


    


  




  

    

      Introdução


    




    Saúde e doença representam estados de um mesmo processo. Envol­vem fatores biológicos, sociais, econômicos e culturais que não devem ser analisados isoladamente, e sim inter-relacionados, tendo ligação, portan­to, com o ambiente, o estilo de vida, a biologia humana e os sistemas e serviços de saúde.




    Sendo a saúde um recurso indispensável ao desenvolvimento individual e coletivo, além de fonte de riqueza social e pessoal, iniciativas destinadas à sua promoção tornam-se indispensáveis, pela necessidade de reduzir as desigualdades no que se refere ao estado de saúde da população mundial. Alimentação, meio ambiente, habitação, educação, trabalho, renda, paz, justiça social e equidade são fatores essenciais na busca dessa meta.




    Ao mesmo tempo, é preciso reconhecer que as ações do ser humano no planeta, acentuando ou provocando graves problemas ambientais – como o aquecimento global, a devastação das florestas, a perda de biodi­ver­si­dade e a deterioração dos recursos naturais –, interferem na dinâmica social e, consequentemente, no processo de produção de doenças. A degradação socioambiental é, assim, uma ameaça à manutenção da vida em todas as suas manifestações e dimensões.




    Dessa forma, saúde é um conceito de bem-estar intrinsecamente relacionado à qualidade de vida. O ideal é que todos vivam mais e melhor – enten­dendo-se aqui por “melhor” um estilo de vida mais harmônico com a natureza e que contemple todas as dimensões humanas: afetiva, cultural, espiritual etc. Quando se trata de decidir e agir com relação à qualidade de vida das pessoas, é fundamental trabalhar a partir da visão que cada grupo social tem do significado do termo “meio ambiente” e, principalmente, de como cada grupo percebe o seu ambiente e os ambientes mais abrangentes nos quais se insere.




    Por isso é preciso ampliar o conceito de meio ambiente e passar a vê-lo como algo que vai além do meio natural, incluindo também, necessa­riamente, o ambiente construído e modificado pelo ser humano ao longo da história. O foco não é um corpo individual que adoece, mas o indivíduo enquanto sujeito histórico inserido em um determinado corpo social, no qual as contradições tornam mais vulneráveis alguns grupos da população, como crianças, índios, idosos e pobres.




    Nesse sentido, a promoção da saúde da população requer a articulação de cinco áreas de ação: implementação de políticas públicas saudáveis, criação de ambientes saudáveis, capacitação da comunidade, desen­vol­vi­mento de habilidades individuais e coletivas e reorientação dos serviços de saúde. Para isso se faz necessária a participação responsável de cada cidadão – no ato de escolha de nossos representantes, no Legislativo, no Executivo e nas entidades de controle social.




    É com tal perspectiva que abordamos aqui diversas situações de dese­­quilíbrio responsáveis pelo adoecimento do homem. O livro também iden­ti­fica alguns fatores causais, ou determinantes, na ocorrência de doenças transmissíveis e, finalmente, destaca que o homem e o ambiente devem ser vistos de forma indissociável. Somente conhecendo a origem e a evolução do processo de adoecimento, “o lugar das doenças” e “as doenças do lugar”, é que se pode intervir, promover e prevenir.




    O processo de trabalho em saúde com base nesse modelo relacional gera novas atribuições, que perpassam diversas áreas do conhecimento. O profissional da saúde precisa apurar seu olhar e assim contar com uma ferra­menta essencial no seu dia-a-dia: o espírito investigativo. Quando a meta é prevenir, a investigação do “quem?”, “quando?”, “onde?”, “como?” e “por quê?” constitui um passo essencial para o esclarecimento dos casos e o acom­panhamento de pacientes, famílias, grupos e comunidades, pois a promoção da saúde exige a identificação de lugares, pessoas e grupos que se encontram sob risco. E mais: é preciso entender por que eles estão nessa situação e de que forma é possível contribuir para mudá-la. Porém, com um olhar aguçado e sempre crítico, o profissional e a equipe da qual ele faz parte podem romper os elos da cadeia de produção de doenças.




    No entanto, ao se deparar com eventuais dificuldades relacionadas a conheci­men­tos que ainda não lhe são familiares, não se detenha. Conhecer é intercam­biar, é atuar sobre o mundo e sobre si mesmo e, nesse sentido, não há limites. É uma trajetória sinuosa: um processo de idas e vindas, de construção e desconstrução de conceitos. Por esse motivo existe a neces­sidade de atualização permanente para consolidar conceitos que ainda não estão claros.




    Lembre-se de que sua atuação no mundo globalizado precisa levar em conta a relação entre o desequilíbrio socioambiental e o adoecimento. Assim, ampliar conhecimentos sobre os fatores biológicos, sociais e ambientais, entendendo a articulação que eles estabelecem entre si, é fundamental para agir de forma consciente na prevenção e no controle das doenças.


  




  

    

      Capítulo 1




      Relações entre os seres vivos


    




    O meio ambiente é o local em que se estabelecem as relações entre os seres vivos – e, por isso, território das relações sociais, da subje­ti­vidade humana, de conflitos e de interesses diversos, sejam eles econômicos, políticos ou sociais. Temos aí um conceito de meio ambiente bem mais abrangente do que simplesmente “os recursos da fauna, da flora e da paisagem”. A com­preensão das conexões e da interdependência entre natureza e sociedade torna a responsabilidade individual e coletiva do ser humano muito grande, já que o cuidado com o meio ambiente, os costumes morais e os princípios éticos determinam o bem de todos e o direito à cidadania.




    Meio ambiente, diversidade ­e sustentabilidade




    O que torna especial este planeta de cerca de 4,6 bilhões de anos? A vida, que não está apenas sobre a Terra, mas ocupa o conjunto de todos os ecossistemas, que são partes da biosfera. O mesmo planeta que nos parece grande, interminável, se visto do espaço, é considerado pequeno, recoberto por uma fina e frágil camada de atmosfera, deixando ver o contraste das águas azuis com as nuvens brancas e as massas de terra verdes e marrons.




    Uma teoria proposta pelo cientista James Lovelock em parceria com a filósofa Dian Hitchcock, na década de 1970, afirma que a Terra é viva. Segundo essa teoria, desenvolvida a partir de estudos realizados para a NASA, a agência espacial norte-americana, a Terra (ou Gaia, a mãe-Terra) é um superorganismo.




    A discussão sobre a adequação científica do uso da palavra organismo para fazer referência à Terra é um tanto polêmica. Contudo, em um contexto ecológico, faz todo o sentido a concepção da Terra como organismo vivo, uma vez que eco vem do grego oîkos, que significa casa, lugar onde se vive, hábitat, meio ambiente.




    A Terra vive um período de intensas transformações que colocam em risco a manutenção da vida, individual e coletiva, e ameaçam as (inter-)re­lações entre as populações micro e macroscópicas. O Worldwatch Institute (WWI), organização independente de pesquisa interdisciplinar e enfoque global com sede nos Estados Unidos, publica todos os anos um relatório chamado State of the World, que pode ser traduzido como uma análise do estado da Terra sob os mais diferentes aspectos. Do relatório do WWI de 1996 foram destacadas pelo filósofo Leonardo Boff, em seu livro Ecologia: grito da Terra, grito dos pobres (1996), as seguintes constatações:




    

      	No período compreendido entre 1500 e 1850, provavelmente uma espécie foi eliminada a cada dez anos.




      	No período entre 1850 e 1950, uma espécie foi eliminada anualmente.




      	A partir de 1990, uma espécie passou a desaparecer diariamente.


    




    Como se configura essa situação em pleno século XXI? Qual o resul­tado da nossa ocupação predatória e desordenada? Quais as conse­quên­cias das aglomerações urbanas nos cinco continentes, da exclusão social e da poluição ambiental pelos dejetos de fábricas e lavouras? Que tipos de ameaças sofrem as diversas formas de vida na Terra? Qual o destino das espécies? Qual o destino da vida?




    Para o biólogo norte-americano Stuart Pimm, em entrevista à revista Ciência Hoje On-line, em 2005, se a situação não mudar, dentro de 50 anos a Amazônia e grande parte das coberturas vegetais do planeta terão perdido cerca da metade de todas as suas espécies e o mundo será muito mais pobre do que é hoje. Em sua opinião, o tempo é curto e os brasileiros tomarão decisões que afetarão o futuro de todo o planeta. A declaração do cientista analisa a responsabilidade dos cidadãos brasileiros na manutenção do pulmão do mundo, que é a Floresta Amazônica, mas é bom alertar que os países desenvolvidos, consumidores dos produtos retirados da floresta, precisam também incorporar essa responsabilidade em suas atividades de desenvolvimento econômico.




    Pode-se afirmar que nenhum ser vivo é capaz de sobreviver indepen­den­temente de outro. Na natureza, as relações entre os seres vivos aconte­cem de maneira dinâmica e contínua. Há, desse modo, uma adaptação que tende ao equilíbrio. Os seres vivos e o meio ambiente estão em permanente processo de adaptação mútua, ou seja, estão evoluindo sempre.




    Os seres vivos convivem (e sobrevivem) através da interação entre seus hábitats. Esse ambiente é fonte de recursos e espaço de reprodução das espécies. Do equilíbrio de uma espécie depende o equilíbrio de outra, e outra e mais outra – em uma grande cadeia de interações. Situações de desarmonia não têm, portanto, caráter independente. Um ser vivo não pode ser visto isoladamente, descontextualizado. Transformações resultantes dos efeitos de uma espécie sobre outra devem ser objeto de atenção. Nesse intercâmbio, cada indivíduo é parte da Terra, que, por sua vez, é parte de cada indivíduo.




    Assim, de maneira bem abrangente, o meio ambiente pode ser classi­ficado como espaço físico, biológico e social. Esse espaço é constituído por componentes bióticos (seres vivos: animais – inclusive o homem –, vegetais, fungos, protozoários, helmintos e bactérias, bem como as substâncias que os compõem ou são geradas por eles), abióticos (aqueles não vivos: água, gases atmosféricos, sais minerais e todos os tipos de radiação) e suas interações. 
E nele um ser vive e se desenvolve, trocando energia e interagindo com esse espaço, transformando-o e sendo trans­formado.




    No caso do ser humano, ao espaço físico e biológico soma-se o espaço sociocultural. Interagindo com os elementos do seu ambiente, a humanidade promove transformações. Com isso, o homem também muda sua própria visão a respeito da natureza e do meio em que vive. Por esse motivo, atual­mente existe uma nova terminologia de elementos que formam as bases do que se pode chamar de pensamento ecológico e que leva em consideração três noções centrais: meio ambiente, sustentabilidade e diversidade.




    Pode-se dizer que há dois grandes grupos de elementos: os do meio ambiente “tal como a natureza os fez” e os daqueles produzidos ou transfor­mados pela ação humana.




    O primeiro grupo abrange desde os recursos naturais presentes em um sistema até conjuntos de plantas e animais nativos, paisagens mantidas quase sem nenhuma intervenção humana, nascentes, rios e lagos não atingidos pelas ações do homem etc.




    Na verdade, porém, não existe natureza intocada pelo homem, uma vez que a espécie humana faz parte da trama de toda a vida no planeta, habita e interage com os mais diferentes ecossistemas há mais de 1 milhão de anos. Por essa razão, a maior parte dos elementos considerados naturais ou é produto de uma interação direta com a cultura humana ou provém de ambientes em que a atuação do homem não parece evidente porque foi conservativa, e não destrutiva. Há ainda os sistemas em que já houve regeneração após determinado tempo. A batata, por exemplo, é fruto do “cruzamento” de inúmeras variedades realizado pelo homem andino ao longo dos séculos, o que representa que consumimos em larga escala um produto manipulado geneticamente.




    O segundo grupo abrange os elementos construídos do meio ambiente: matérias-primas processadas, objetos de uso, edificações, cultivos. Em determinados sistemas prevalecem os elementos adaptados pela sociedade humana, tais como cidades e áreas industriais, praias urbanizadas, plan­tações, pastos, jardins, praças e bosques plantados etc.




    Essa diferenciação nos permite observar como se dá a ação do homem na natureza. Por um lado, é necessário preservar o patrimônio natural para garantir a sobrevivência das espécies, a biodiversidade e conservar saudáveis os recursos naturais como a água, o ar e o solo. Por outro, há de se preservar e cuidar do patrimônio cultural construído pelas sociedades em diferentes lugares e épocas.




    A diferenciação entre os elementos do meio ambiente e os elementos produzidos é também utilizada para distinguir as áreas de concentração urbana da área rural.




    Áreas urbanas são aquelas em que o ambiente é mais fortemente modificado pela ação antrópica, ou seja, por toda ação provinda do homem. As consequências da ação antrópica como geradora de impacto ambiental incluem fatores como a dinâmica populacional (aglomerações, crescimento populacional, deslocamentos, fluxos migratórios), o uso e a ocupação do solo (expansão urbana, paisagismo, instalações de infraestrutura, rede viária etc.), a produção cultural e também as ações de proteção e recu­peração de áreas específicas.




    Áreas rurais são aquelas que se encontram fora dos limites da cidade, onde se localizam desde intervenções muito fortes, como as monoculturas, até as áreas mais intocadas, como as unidades de conservação, que incluem parques, reservas, estações ecológicas etc.




    Esse tipo de classificação é útil especialmente para as decisões relativas a políticas públicas. Com base nela, determinadas questões ambientais são consideradas de caráter urbano, como o sistema de trânsito, a definição de áreas verdes e o patrimônio histórico. As questões consideradas rurais estariam relacionadas aos recursos hídricos, à conservação de áreas com vegetação nativa, à erosão e ao uso de agrotóxicos, por exemplo.




    A identificação dos elementos naturais e produzidos permite evidenciar o espaço e as relações nele estabelecidas através de fatores físicos (relações de trocas de energia e uso dos recursos minerais, vegetais ou animais entre os elementos naturais ou produzidos) e fatores sociais do meio ambiente (relações econômicas, culturais e políticas, sejam elas de respeito ou dominação, de destruição ou preservação, de consumismo ou conservação).




    Para o geógrafo brasileiro Milton Santos, “as relações entre o homem e a natureza são hoje, na verdade, as relações da sociedade com a socie­dade”. Assim, a questão ambiental vem sendo considerada cada vez mais ur­gente e importante para as sociedades, pois o futuro da humanidade de­pende da relação estabelecida entre a natureza e o uso dos recursos naturais disponíveis pelo homem.




    O planeta Terra não pertence à espécie humana, tampouco os recursos naturais, a fauna, a flora são nossos. A responsabilidade pela sobrevivência e pela qualidade de vida das gerações que nos sucederão é o que nos pertence. A cada dia construímos o porvir das novas gerações. A Terra é uma só, logo, o nosso futuro é comum.




    Os bens existentes no planeta Terra constituem patrimônio de toda a humanidade. Seu uso deve estar sujeito a regras de respeito às condições básicas da vida no mundo, dentre elas a qualidade de vida de quantos dependam desses bens. Portanto, deve-se cuidar para que esse uso pelos seres humanos seja conservativo – isto é, gere o menor impacto possível e respeite as condições de sustentabilidade e renovação dos recursos.




    É notório que os processos tecnológicos e os sistemas de organização social afetam diretamente as condições de vida do homem. Mesmo assim, os gases poluentes emitidos por tal processo eram considerados sinônimo de progresso três décadas atrás. Graças ao movimento ambientalista, esse tipo de progresso foi questionado, cedendo lugar à busca de novos modelos civilizatórios que impliquem uma relação menos predatória do ser humano com o meio ambiente.




    Nesse sentido, pode-se citar a crescente força que ganham novos parâ­metros de bem-estar e prosperidade de uma nação, como o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). Criado no início da década de 1990 para o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o IDH tinha como desafio propor uma nova medida que superasse o Produto Interno Bruto (PIB) e contemplasse outras dimensões da vida e da condição humana. Então esse índice combinou três componentes básicos do desen­vol­vimento humano: a longevidade (esperança de vida ao nascer), a edu­cação e a renda.




    Esse e outros novos parâmetros começam a questionar a hegemonia de índices de crescimento exclusivamente econômicos, como o PIB. Na verdade, o progresso sem limites tem um preço muito alto.




    As muitas ecologias




    O filósofo, psicanalista e político francês Félix Guattari trouxe para o centro das discussões da questão ambiental o registro de três ecologias – 
a do meio ambiente, a das relações sociais e a da subjetividade humana:




    

      	A ecologia do meio ambiente é aquela relativa às transformações tecnológicas e econômicas da modernidade relacionadas aos desequilíbrios ecológicos que ameaçam a vida no planeta Terra.




      	A ecologia das relações sociais diz respeito à deterioração da qualidade de vida.




      	A ecologia da subjetividade humana relaciona-se com os comportamentos que dirigem a vida familiar e doméstica, a vida das relações como um todo. Pela falta de investimento afetivo, esses comportamentos se revelam padronizados e empobrecidos.


    




    Articuladas, essas três ecologias tratam não do meio ambiente, mas do ambiente inteiro, para dentro e para além de nós. Tratam do que é ecológico. Nesse sistema de reciprocidade, a alteração de um único elemento pode trazer transformações para o conjunto, colocando em risco o equilíbrio de tudo ou do “todo”. Desastres históricos, contrastes sociais e processo de urbanização desenfreada podem servir para exemplificar essa análise.




    Como pensar que uma catástrofe como a da usina de Chernobyl, que ocorreu na extinta União Soviética, em 1986, seria um evento pontual? Como dimensionar os efeitos desse que foi o maior acidente nuclear da história? A radiação contaminou mais de 200 mil quilômetros quadrados de solo, assim como animais e o meio ambiente de uma vasta extensão da Europa. O total de pessoas mortas em consequência direta e indireta do desastre até hoje é um ponto de discussão. As estimativas variam de 4 mil mortes, para a Organização das Nações Unidas (ONU), até cerca de 100 mil mortes, conforme o Greenpeace, organização não governamental criada em 1971 que atua em questões relacionadas à preservação do meio ambiente e ao desenvolvimento sustentável. Os sobreviventes enfrentam a dura tarefa de literalmente “sobre-viver”, ou seja, viver para além das doenças, dos danos, da dor. A radioatividade produzida em Chernobyl representa centenas de vezes mais a que se espalhou pela bomba atômica lançada na cidade de Hiroshima, no Japão, em 1945. Não há como avaliar seus efeitos (irreversíveis) sobre o genoma – conjunto de todos os genes de uma espécie de ser vivo – humano.




    

      

        [image: icone_destaque]

      




      No ano de 1987, ocorreu no Brasil aquele que foi descrito como o maior desastre radioativo do planeta fora das usinas nucleares. Em Goiânia, catadores de lixo encontraram e desmantelaram parte de um aparelho de radioterapia contendo uma cápsula de césio-137. Ao verem um pó brilhoso, pensaram ter descoberto a fortuna que os tiraria da miséria. Alegres, passaram o pó no corpo e guardaram em segurança nas suas casas. Quatro pessoas morreram e centenas foram contaminadas pelo elemento químico. Toda a cidade foi atingida pela dor, pelo medo, pela discriminação. As perdas irreparáveis não se restringem a Goiânia. A limpeza da região contaminada resultou em 6 mil toneladas de lixo radioativo que está depositado em Abadia de Goiás. O césio-137 só começa a perder seu potencial de radioatividade em aproximadamente 30 anos, por isso até hoje a região está sendo monitorada pela Comissão Nacional de Energia Nuclear.


    




    Os acidentes em Chernobyl e em Goiânia comprovam que o controle e a avaliação do uso do elemento radioativo, para bens pacíficos ou não, foram negligenciados pelas autoridades dos dois países em nome do desenvolvimento e de interesses individuais.




    Dos desastres, passemos aos contrastes sociais. O relatório do Banco Mundial de 2006 confirma um padrão de grande desigualdade social: o consumo de um cidadão de Luxemburgo é 62 vezes maior do que o de um habitante da Nigéria.




    O século XX deixou ainda mais marcado o contraste entre as nações: 
1 bilhão de pessoas estão na condição de pobreza absoluta. Mais uma vez, o Banco Mundial pode ratificar: o número de pessoas que vivem na pobreza extrema, com renda inferior a 1 dólar por dia, passou de 2,4 bilhões, em 1981, para 2,7 bilhões, em 2001. A ONU defende a erradicação da pobreza por meio da garantia de acesso a serviços públicos de boa qualidade para os excluídos e programas de transferência de renda que venham a obrigar as famílias a manter seus filhos na escola e passar regularmente por exames médicos.




    Voltando o foco para a América Latina, podem-se observar o desma­tamento e as queimadas como uma ameaça para a Floresta Amazônica. 
A maior e mais rica floresta tropical do planeta, como apontam os espe­cialistas, está praticamente toda dentro do território brasileiro. Em oposição a essa riqueza de biodiversidade, o país vive um processo de urbanização (in)sustentável. A degradação do ambiente ameaça o solo e os mananciais. Como vivemos hoje em um mundo globalizado, as pressões, internas e externas, vêm de todas as partes.




    Pelo mundo afora, fábricas, aeroportos, estradas, desenvolvimento tecno­científico exigem geração de energia. De onde vem essa energia? O que fazer para proteger os recursos naturais que, como já se sabe, não são inesgotáveis? Como integrar a lógica da natureza e a lógica da sociedade? Progresso e preservação estão em lados opostos? Essas são perguntas que devem ser discutidas por todos nós.




    O que há em comum entre Chernobyl, césio-137, Amazônia, exclusão social, agravos à saúde emergentes e reemergentes (Aids, dengue, tuber­culose etc.), precarização das relações de trabalho, trabalho infantil, perda de fertilidade dos solos, possibilidade de uma catástrofe climática, violência (objetiva e subjetiva, dos indivíduos e dos coletivos)? Desigualdade, segregação, pobreza, determinação ambiental, o que cada cidadão tem a ver com isso?




    A questão, na verdade, é: como separar problemas tão interde­pen­dentes? Ou seja, como opor o individual ao coletivo? Como desvincular condições de saúde, ambiente e desenvolvimento? A resposta é: não é possível. Danos humanos, materiais e/ou ambientais – e os consequentes prejuízos econômicos e sociais – geram um efeito em cascata. Essas são esferas do “todo”. A defesa da vida requer comprometimento ético, solidariedade. Não é possível simplesmente apagar a violação, a degradação. O impacto depende certamente da dimensão do problema em questão. A relação com o outro nos obriga a assumir responsabilidades do ponto de vista individual e coletivo. Somos responsáveis pelo planeta Terra inteiro.




    Na era da comunicação, a civilização vive revoluções de várias ordens, inclusive econômica. A economia muda, pois já não é mais dominada pela escassez ou raridade das matérias-primas. Há um fator novo: o fenômeno do consumo, estimulado pela mídia, que gera necessidades insustentáveis. O maior bem-estar das pessoas não é diretamente proporcional à maior quantidade de bens que elas consomem. No entanto, o atual modelo econômico estimula um consumo crescente e irresponsável de bens materiais, apesar da constatação de que há um limite para esse consumo que, de fato, condena a vida na Terra a uma rápida destruição. Por esse motivo é necessário o estabelecimento de regras de garantia de proteção dos recursos naturais. É necessário um esforço de autolimitação.




    É importante associar o entendimento de meio ambiente ao reconhe­cimento de fatores que produzam real bem-estar, ao desenvolvimento de um espírito de crítica do consumismo e ao senso de responsabilidade e solidariedade no uso dos bens comuns e dos recursos naturais, de modo a respeitar o ambiente e as pessoas de sua comunidade. A responsabilidade e a solidariedade devem se expressar desde a relação entre as pessoas com seu meio até as relações entre povos e nações, passando pelas relações sociais, econômicas e culturais.




    É preciso que cada indivíduo coloque em prática esses valores. Fazem parte dos procedimentos “ecologicamente corretos” a manutenção da lim­peza do ambiente, assim como formas de evitar o desperdício, a ela­bo­ração e participação em campanhas de caráter ambiental e também o uso de serviços correlatos, como o destino do lixo hospitalar.




    A sociedade humana só é viável quando o comportamento dos seus membros se baseia na ética, no comprometimento. Sem ética, não é possível a convivência. Sem convivência, sem vida em comum, é inviável a existência de qualquer sociedade humana, quanto mais uma sociedade saudável.




    É um equívoco associar qualidade de vida somente a riqueza material. A qualidade de vida do ser humano está diretamente vinculada à qualidade da água que ele bebe, do ar que respira, dos alimentos que consome e ao bem-
-estar que obtém desse conjunto. Sem isso, de nada adianta toda a riqueza. A dura realidade econômica não justifica a destruição e a poluição, quando se sabe que há processos de produção mais adequados. Também não se justifica que, para poucos acumularem mais riquezas, muitos tenham de se submeter à destruição, ao dano à saúde, à pobreza, à exclusão. De fato, po­lui­ção não implica progresso – na verdade, na maior parte das vezes, é sinal de ignorância e descaso. Na lógica inclusiva, o desafio é de ordem ecológica.




    Desigualdade social e saúde




    As questões de gênero, etnia, origem e idade são constituintes de graves problemas sociais que resultam em pobreza e desigualdade econômica. Historicamente, mulheres, negros, índios, velhos, crianças, deficientes e imi­grantes costumam compartilhar desigualdades comuns à carência econômica e à pobreza absoluta em todo o mundo.




    O Brasil acumula contrastes marcantes no seu vasto território, sendo considerado um dos países com desigualdades mais destacadas. Além de ser um dos maiores países do mundo em extensão, possui inúmeros recursos naturais de fundamental importância para todo o planeta – desde ecossis­temas importantes, como suas florestas tropicais, o pantanal, o cerrado, os mangues e as restingas, até uma grande parte da água doce disponível para o consumo humano. Dono de uma das maiores biodiver­sidades da Terra, tem ainda uma riqueza cultural vinda da interação entre os diversos grupos étnicos – americanos, africanos, europeus e asiáticos.




    No entanto, é preocupante a forma como os recursos naturais e culturais brasileiros vêm sendo tratados. Muitas vezes, para extrair um recurso natural, perde-se outro de maior valor, como é o caso da formação de pastos em certas áreas da Amazônia. Com frequência, também, a extração de determinados bens – minérios, por exemplo – traz lucro apenas para um pequeno grupo de pessoas, que quase sempre não habita a região e leva a riqueza para longe ou até para fora do país, deixando em seu lugar uma devastação que custa caro à saúde da população e aos cofres públicos.




    A degradação dos ambientes densamente urbanizados, nos quais se insere a maior parte da população, também é razão para preocupações. A fome, a miséria, a injustiça social, a violência e a baixa qualidade de vida e saúde são fatores que estão fortemente relacionados ao modelo de desen­vol­vimento e às suas implicações socioambientais. A miséria urbana, segundo o Banco Mundial, provavelmente já é o mais explosivo problema político e econômico do século XXI. A emergência de megalópoles, cidades com mais de 10 milhões de habitantes, é a tendência típica das nações em desenvolvimento, nas quais mais de 50% da população não tem acesso à água tratada ou ao sistema de coleta de esgotos. No início do século XXI, 20 dos 25 maiores centros urbanos já estavam concentrados nas regiões mais pobres do planeta. Atualmente, 25% da população urbana dos países em desenvolvimento vive em condições de pobreza absoluta e exclusão social, e não há indicadores de melhora.




    O Brasil chegou ao século XXI com sérios problemas sociais, que se refletem diretamente sobre a saúde pública, destacando-se o êxodo rural, o desemprego, a precária educação e uma grande (e excludente) concentração de renda. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), apenas 1% da população detém riqueza superior àquela dos 50% brasileiros mais pobres, ou seja, menos de 2 milhões de pessoas possuem mais que a soma dos bens de 83 milhões de brasileiros. Acrescentam-se a isso políticas públicas pontuais, por vezes populistas e de caráter pouco efetivo.




    As doenças infecciosas (ou transmissíveis) não têm a mesma impor­tân­cia que tiveram no passado, quando chegavam a provocar a morte de po­pu­lações inteiras. Os avanços relacionados à melhoria das condições de moradia, do estado nutricional, dos níveis de instrução, do abaste­cimento de água e do saneamento, em conjunto com medidas de proteção e controle – como a vacinação e o uso de antibióticos –, foram decisivos na mudança observada. No entanto, a prevenção das doenças infecciosas não pode ser deixada de lado.




    As causas infectoparasitárias marcam um padrão relacionado à pobreza e ao subdesenvolvimento, uma vez que, além de serem consideradas evitá­veis, estão relacionadas às condições de saneamento e ao adensamento popu­lacional. Quanto às doenças crônicas, as causas externas – caracte­rizadas pelas diversas formas de acidente e violência – e as doenças mentais definem um padrão de “modernidade” intimamente relacionado à urbani­zação, à industrialização e à expansão capitalista.




    No Brasil há o pior dos dois mundos, a simultaneidade dos dois padrões. No caso específico das doenças infecciosas, observam-se a manu­tenção de velhos males – tuberculose e hanseníase, por exemplo –, que continuam a fazer parte do quadro de saúde; o reaparecimento de algumas doenças infecciosas e parasitárias que já estavam sob controle (como dengue e cólera); e o surgimento de novas situações epidêmicas, como a Aids.




    A verba do orçamento destinado à saúde no Brasil é de cerca de 100 dólares per capita/ano, enquanto nos Estados Unidos, por exemplo, são destinados quase 3 mil dólares por habitante/ano. Recursos escassos podem afetar drasticamente o sucesso de estratégias sabidamente bem-sucedidas, como é o caso do combate à dengue. Mas vale ressaltar que, dife­rentemente do modelo de saúde americano, o sistema de saúde brasileiro é gratuito e universal, ou seja, prevê o atendimento a toda a população.




    Atualmente, grande parte dos ambientalistas concorda em relação à necessidade de se construir uma sociedade mais sustentável, socialmente justa e ecologicamente equilibrada. Isso significa que defender o meio ambiente hoje é preocupar-se com a melhoria das condições econômicas, especialmente dos que se encontram em situação de pobreza ou miséria. O crescimento econômico deve ser também subordinado a uma exploração racional e responsável dos recursos naturais, de forma a não inviabilizar a vida das gerações futuras.




    Todo cidadão tem o direito de viver em ambiente saudável e agradável, respirar ar de boa qualidade, beber água pura, passear em lugares com paisagens notáveis e apreciar monumentos naturais e culturais, por exemplo. Defender esses direitos é um dever de cidadania, e não uma questão de privilégio.
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